
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.714 - RJ (2016/0187966-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SANDRA DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : FÁBIO BASTOS FRANÇA  - RJ113206 
   ANA FERNANDA VENTURA CAVALCANTE FRANÇA  - 

RJ144090 
EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. REVISÃO DO RMI. CONTRIBUIÇÃO POST 
MORTEM. ARGUMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.  
ALÍNEA "C" PREJUDICADA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Verifica-se que a Corte de origem entendeu que "no caso concreto, não 
obstante o recolhimento dos salários de contribuição post mortem, esta foi a 
recomendação dada pela própria autarquia à beneficiária da pensão por morte, 
como condição de regularização do pedido administrativo de revisão" (fls. 348, 
e-STJ). Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é 
apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
3. Ademais, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 
suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça. Súmula 7/STJ.
4. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao Recurso Especial 
interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República. 
5. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 1º de setembro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.714 - RJ (2016/0187966-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SANDRA DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : FÁBIO BASTOS FRANÇA 
   ANA FERNANDA VENTURA CAVALCANTE FRANÇA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS 
DO BENEFÍCIO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. CONDIÇÃO DE 
SEGURADO. CONTRIBUIÇÕES POST MORTEM. POSSIBILIDADE. 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS INSS/PRES 118/2005, 11/2006 E 15/2007.

1. Para a concessão do bcnefício de pensão por morte é 
necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: qualidade de dependente, 
nos termos da legislação vigente à época do óbito; condição de segurado do de 
cujus, ou, perdida esta, o preenchimento dos requisitos para a concessão de 
aposentadoria (artigos 15 e 102 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 
9.528/97).

2. Considerando-se que a legislação aplicável é aquela vigente à 
época do óbito, é devido o pagamento do benefício, pois o óbito ocorreu em 
27/11/1998, e o INSS permitia a regularização post mortem das contribuições 
devidas pelo contribuinte individual para fins de concessão da pensão por morte, 
até o advento da Instrução Normativa n° 15, de 15/03/2007.

3. Apelação da parte autora provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 381, e-STJ).

A parte recorrente alega que ocorreu, além de divergência jurisprudencial, 

violação dos arts. 535 do CPC; e 30, II, e 45 da Lei 8.212/1991.

Sustenta, em suma:

Portanto, ao deferir o pleito de revisão da RMI da pensão por 
morte de que é titular a Recorrida com base na inclusão de contribuições vertidas 
post mortem, acabou a Corte a quo por malferir a lei federal (fl. 390, e-STJ).
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Por fim, aduz estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 409-414, e-STJ.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.714 - RJ (2016/0187966-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.1.2016.   

Inicialmente, afasto a apontada violação do art. 535 do CPC, na medida em 

que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes 

de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda de forma 

clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum. 

No mais, a irresignação não merece prosperar.

Na hipótese em exame, verifico que se trata de Ação Ordinária proposta pela 

autora com objetivo de revisar a renda mensal inicial - RMI do benefício, de modo a computar 

os salários de contribuição referentes aos meses 09/91 a 12/91 e 03/92 a 12/92 nos moldes 

da Lei 8.213/91.

Ao decidir a controvérsia, o Tribunal de origem consignou:

No caso concreto, não obstante o recolhimentos dos salários de 
contribuição terem ocorrido post mortem, esta foi a recomendação dada pela 
própria autarquia à beneficiária da pensão por morte, como condição de 
regularização do pedido administrativo de revisão. Isto é o que se extrai dos 
documentos juntados às fls. 54/56 (itens 09/20), além de que, não há notícia de 
que os respectivos valores depositados tenham sido objetos de estorno à 
beneficiária da pensão, e por este motivo não existe razão para que a revisão 
pleiteada não seja realizada nos termos da legislação que rege a matéria (fl. 348, 
e-STJ).

No caso concreto, verifica-se que a parte se furtou ao dever de impugnar a 

compreensão do Tribunal a quo.

Como o fundamento não foi atacado pela parte recorrente, sendo apto, por si 

só, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na espécie, por analogia, os óbices 

das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação 

de fundamento autônomo. 
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Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE ABERTURA 
DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. RAZÕES DESASSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA DECISÃO IMPUGNADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.

(...)
3. O agravante que, em sede de agravo, se aventura em alegações 

outras que não seja a impugnação, de forma clara e específica, dos fundamentos 
adotados na decisão monocrática terá sua argumentação considerada deficiente 
por razões desassociadas, o que enseja a aplicação da inteligência da Súmula 284 
do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/04/2013).

Ademais, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."  

Acrescento que a incidência da referida súmula impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 

deu solução à causa a Corte de origem.  

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REQUISITOS DA 
CDA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. ALÍNEA "C". PREJUDICADA.

1. Não há como aferir eventual concordância da CDA com os 
requisitos legais exigidos sem que se analise o conjunto probatório dos presentes 
autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional do STJ, encontra óbice na sua Súmula 7, cuja incidência é 
induvidosa no caso.

2. O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a 
admissão do Recurso Especial tanto pela alínea "a" quanto pela "c" do permissivo 
constitucional. Recurso Especial não conhecido (REsp 765.505/SC, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 20-3-2006).

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 582.345/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/12/2014).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0187966-4 REsp 1.614.714 / RJ

Números Origem:  08059902320074025101  200451510007895  200751018059902

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SANDRA DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : FÁBIO BASTOS FRANÇA  - RJ113206 

 ANA FERNANDA VENTURA CAVALCANTE FRANÇA  - RJ144090 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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